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Para constar se publica o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de costume e para efeitos de publicação integral na
2.ª série do Diário da República e Jornal Oficial.

11 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Filomeno
dos Anjos da Silva Gouveia.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Edital n.º 742/2004 (2.ª série) — AP.  — Derrama a cobrar
em 2005. — Manuel Castro de Almeida, presidente da Câmara Mu-
nicipal de São João da Madeira:

Faz público que, sob proposta da Câmara Municipal aprovada
na reunião ordinária de 31 de Agosto de 2004, a Assembleia Mu-
nicipal de São João da Madeira, na sessão ordinária de 30 de Se-
tembro de 2004, deliberou autorizar o lançamento de uma derra-
ma de 8 % sobre a colecta do imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas (IRC), a cobrar em 2005.

O lançamento desta derrama é efectuado ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Para constar se publica o presente edital no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e outros de igual teor que vão ser afixados nos
lugares de estilo do município.

14 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro de Almeida.

Edital n.º 743/2004 (2.ª série) — AP.  — Taxas do Imposto
Municipal sobre Imóveis. — Manuel Castro de Almeida, presiden-
te da Câmara Municipal de São João da Madeira:

Faz público que, sob proposta da Câmara Municipal aprovada
na reunião ordinária de 31 de Agosto de 2004, a Assembleia Mu-
nicipal de São João da Madeira, na sessão ordinária de 30 de Se-
tembro de 2004, deliberou fixar para o ano de 2005, nos termos
do artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro,
as seguintes taxas do imposto municipal sobre imóveis:

Prédios urbanos — 0,8 %;
Prédios urbanos avaliados, nos termos do CIMI — 0,5 %;
Majorar em 25 % a taxa a aplicar a prédios urbanos degra-

dados.

Para constar se publica o presente edital no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e outros de igual teor que vão ser afixados nos
lugares de estilo do município.

14 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.º 8963/2004 (2.ª série) — AP.  — Fernando Constan-
tino Moleirinho, presidente da Câmara Municipal do Sardoal:

Torna público, nos termos e para os efeitos no disposto no arti-
go 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na actual redacção,
que durante o período de 30 dias é submetido à apreciação pública,
para recolha de sugestões, o projecto de Regulamento de Funcio-
namento das Piscinas Municipais Coberta e Descoberta do Conce-
lho do Sardoal.

O projecto de Regulamento encontra-se exposto no edifício dos
Paços do Concelho, onde poderá ser consultado todos os dias úteis,
nas horas normais de funcionamento (das 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos) e nas sedes
das juntas de freguesia, nos respectivos dias e horários de funcio-
namento.

Os interessados deverão dirigir por escrito as suas sugestões que
deverão entregar no Gabinete Jurídico e Contencioso da Câmara
Municipal, dentro das horas normais de expediente e durante o
período de 30 dias.

19 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

Projecto de Regulamento de Funcionamento das Pisci-
nas Municipais Coberta e Descoberta do Concelho do
Sardoal.

Nota justificativa

A prática de actividades físicas, desportivas, recreativas e tera-
pêuticas, constitui um importante factor de equilíbrio, bem-estar
e desenvolvimento dos cidadãos enquanto promotora de hábitos e
estilos de vida saudáveis.

Neste âmbito, a Câmara Municipal do Sardoal, coloca à dispo-
sição da população em geral, e do concelho em particular, um novo
espaço de prática de actividade física e desportiva, dinamizando
deste modo a elevação da qualidade de vida da população do con-
celho.

As piscinas municipais coberta e descoberta do concelho do Sardoal
têm como objectivos gerais:

1) Satisfazer as necessidades educativas e formativas da po-
pulação do concelho do Sardoal em especial e da restante
população em geral;

2) Contribuir para o aumento e manutenção dos índices de
prática desportiva regular;

3) Promover a recreação e ocupação dos tempos livres de
forma salutar e agradável.

De modo a que a sua utilização se processe de uma forma cor-
recta e racional, torna-se essencial a existência de um conjunto de
normas e princípios a que deve obedecer essa utilização, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro, e demais le-
gislação aplicável.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 112.º e 241.º
da Constituição da República e a conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º e alínea c) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, na sua actual redacção, é elaborado o presente
projecto de Regulamento de Funcionamento das Piscinas Coberta
e Descoberta do Concelho do Sardoal e respectivas taxas, que de-
pois de aprovado pelo respectivo órgão executivo será submetido
a inquérito público, nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

As normas e condições de funcionamento, cedência e utilização
das piscinas municipais coberta e descoberta do concelho do Sardoal
ficam subordinadas ao disposto no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, manutenção e funcionamento

As piscinas municipais do Sardoal, adiante designada por piscinas
são propriedade do município do Sardoal e a Câmara Municipal é
a responsável pela gestão, administração e manutenção destas.

As piscinas funcionam durante todo o ano, com os seguintes
períodos de exploração:

a) 15 de Setembro a 15 de Junho — exploração da piscina
coberta;

b) 16 de Junho a 14 de Setembro — exploração da piscina
descoberta.

O funcionamento das piscinas será organizado segundo o mapa
apresentado no início de cada época.

Caso se considere necessário, de acordo com a utilização das
piscinas, os períodos de funcionamento podem ter sobreposição,
para ir ao encontro das necessidades de utilização das mesmas.

Os horários de abertura e encerramento serão estipulados pelo
presidente da Câmara Municipal do Sardoal, ou quem o substitua,
de acordo com as necessidades de utilização das instalações.

Artigo 3.º

Manutenção das instalações

As piscinas municipais encerram, para manutenção, do seguinte
modo:

a) A piscina coberta encerra ao domingo;
b) A piscina descoberta encerra à segunda.
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Artigo 4.º

Competências do executivo da Câmara Municipal

1 — Compete ao executivo camarário fazer aprovar e cumprir
o presente Regulamento, de modo a garantir o bom funcionamento
das piscinas municipais.

2 — A gestão das instalações das piscinas, bem como a direcção
das mesmas, é da competência do executivo da Câmara Municipal.

3 — São atribuições do executivo camarário:

a) Administração e gestão corrente das piscinas;
b) Fazer cumprir todas as normas em vigor relativas à utili-

zação das piscinas;
c) Estabelecer protocolos de cedência com instituições de

interesse público ou particular que o solicitem, conforme
estabelecido no artigo 11.º;

d) Constituir um corpo técnico devidamente habilitado e
credenciado, enquadrado por um director técnico, respon-
sável pela qualidade do processo de ensino-aprendizagem
promovido na escola de natação camarária nas piscinas.

4 — O executivo municipal pode delegar parcial ou totalmente
em entidades individuais ou colectivas a competência de adminis-
tração e ou gestão das piscinas, reservando-se o direito de fiscali-
zação da mesma.

Artigo 5.º

Responsável técnico

As piscinas terão um responsável técnico, nos termos do arti-
go 9.º do Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro, a quem cumpre
superintender tecnicamente as actividades nelas desenvolvidas e
zelar pela adequada utilização da mesma.

Artigo 6.º

Seguro

A piscina disporá de um contrato de seguro que cubra os riscos
de acidentes pessoais dos utentes e garanta, no mínimo, as cober-
turas seguintes:

a) Pagamento das despesas de tratamento, incluindo inter-
namento hospitalar;

b) Pagamento de um capital por morte ou invalidez perma-
nente, total ou parcial, por acidentes decorrentes das ac-
tividades desenvolvidas.

CAPÍTULO II

Vertentes de utilização

Artigo 7.º

Utilização das instalações

1 — As piscinas procurarão servir todos os interessados, crian-
do um conjunto de vertentes de utilização individual e colectiva,
nomeadamente:

a) Escola municipal de natação;
b) Natação livre/recreativa;
c) Natação para populações especiais;
d) Cedência de espaços a entidades;
e) Projectos especiais;
f) Actividades gímnicas.

2 — As instalações só poderão ser utilizadas pelas entidades ou
utentes para tal autorizados.

3 — Em todas as instalações serão adoptadas as providências
de ordem sanitária indicadas pela Direcção-Geral de Saúde e pelas
demais entidades competentes.

4 — As instalações só podem ser utilizadas, pelos utentes que
possuam e entreguem uma declaração médica que comprove a inexis-
tência de quaisquer contra-indicações para a prática ou actividade
aí realizada, de acordo com o Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de
Setembro, e que refira a ausência de doenças infecto-contagiosas.
Esta declaração médica tem a duração de um ano.

5 — A utilização das instalações poderá destinar-se a uma utili-
zação regular ou a uma utilização de carácter pontual.

6 — Nos casos de utilização por entidades, a utilização das ins-
talações deverá ser feita de acordo com a decisão ao pedido feito
pela entidade utilizadora.

7 — A infracção ao disposto no número anterior implica o can-
celamento da autorização concedida.

8 — Desde que as características e condições técnicas assim o
permitam e daí não resulte prejuízo dos utentes, pode ser autori-
zada a utilização simultânea das instalações e ou de cada instala-
ção por várias entidades.

9 — As instalações apenas poderão ser utilizadas pelas entida-
des a quem foram concedidas, sendo vedada a estes a sua cedência
a terceiros.

10 — A infracção do número anterior implica o cancelamento
da autorização de utilização das instalações por parte da entidade
responsável.

11 — A utilização colectiva das instalações só é permitida desde
que os praticantes estejam sob directa orientação de um profissional
com capacidade técnico-pedagógica e devidamente credenciado.

12 — A utilização regular ou pontual das instalações implica o
pagamento das taxas inerentes.

13 — A entrada nas instalações é vedada aos indivíduos que não
ofereçam condições de higiene e saúde ou que não se comportem
de modo adequado, provoquem distúrbios ou pratiquem actos de
violência.

14 — A afixação de quaisquer materiais promocionais, cartazes,
fotografias ou outros, pelas entidades organizadoras, está depen-
dente da autorização do presidente da Câmara ou por pessoa por
ele nomeada.

Artigo 8.º

Cartão de utente

1 — O direito à frequência individual da piscina é titulado por
cartão de utente, pessoal e intransmissível.

2 — O cartão é válido pelo período de uma época desportiva,
sem prejuízo da sua renovação.

3 — A efectividade dos direitos conferidos pelo cartão de utente
depende dos contingentes fixados para cada uma das modalidades
disponibilizadas na piscina e da observância deste Regulamento

4 — Para efeitos de atribuição de cartão de utente, o interessado
terá de:

a) Preencher ficha de inscrição;
b) Apresentar a declaração médica prevista no artigo 14.º do

Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro, que tem a
validade de um ano, comprovativa da inexistência de quais-
quer contra-indicações para a prática da actividade física
a desenvolver;

c) Pagar, a taxa pela emissão de cartão de utente e, no caso
das outras modalidades a desenvolver na piscina, a taxa
de inscrição correspondente;

d) Pagar um adicional correspondente à comparticipação no
prémio de seguro do artigo 6.º, sem prejuízo do disposto
no n.º 5;

e) Entregar duas fotografias tipo passe;
f) Entregar fotocópia do bilhete de identidade, de cédula ou

do passaporte.

5 — Não é devida a comparticipação no prémio de seguro se o
utente já estiver abrangido por seguro que cubra as eventualidades
previstas na apólice referida no artigo 4.º e declare, por escrito,
por si, ou por seu legal representante, se for menor, inabilitado ou
interdito, que assume a responsabilidade pelos eventos danosos.

6 — Para efeitos de renovação do cartão de utente, que se opera
por mero averbamento aposto no cartão, o interessado deverá:

a) Apresentar nova declaração médica a que alude a alínea b)
do n.º 4, caso a validade da anteriormente apresentada tenha
entretanto caducado;

b) Pagar, no caso de natação recreativa, a taxa de renova-
ção do cartão e nos casos das outras modalidades, a taxa
de renovação da inscrição, salvo isenção;

c) Pagar a comparticipação no prémio de seguro, nos ter-
mos previstos na alínea c) do n.º 4, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 5.

7 — A renovação do cartão de utente deve ser requerida até ao
termo da respectiva validade, sob pena de ser devida por inteiro,
consoante os casos, a taxa pela emissão do cartão de utente ou a
taxa de inscrição.

8 — A falta de cartão válido inibe o exercício dos direitos a ele
inerentes, que são:

a) Para os utentes de modalidades que dependa de inscrição,
a respectiva prática;

b) Para os praticantes de natação recreativa, o ingresso diário
na piscina mediante taxa reduzida.
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9 — Os titulares de cartão de utente cujas declarações médicas
previstas na alínea b) do n.º 4 tenham entretanto perdido validade
ficam obrigados a fazer-se acompanhar de declaração actualizada.

Artigo 9.º

Cedência de instalações

1 — Para efeitos de planeamento de utilização regular das ins-
talações, para períodos de utilização regular superiores a dois me-
ses, devem as entidades que as pretendem utilizar, salvo motivo
ponderoso, fazer o pedido até ao dia 1 de Agosto de cada ano.

2 — O pedido de cedência de instalação deverá conter:
2.1 — Identificação da entidade requerente;
2.2 — Período anual e horário de utilização pretendidos;
2.3 — Espaço pretendido;
2.4 — Fim a que se destina o período de cedência de instalações

e objectivos a atingir;
2.5 — Número aproximado de praticantes e seu escalão etário;
2.6 — Material didáctico a utilizar e sua propriedade;
2.7 — Nome, morada e telefone dos responsáveis pela orienta-

ção técnica directa de cada uma das actividades e do(s) respon-
sável(eis) associativo, técnico e administrativo da entidade.

3 — Os pedidos de utilização regular formulados para além dos
prazos indicados no n.º 1 serão eventualmente considerados, se
possível. Não o sendo, ficarão ordenados em lista de espera.

4 — Os pedidos de utilização pontual deverão ser feitos com a
antecedência mínima de 15 dias, relativamente à ocorrência do
evento, nos moldes do disposto no n.º 2 deste artigo.

5 — Nos casos em que o utente pretenda interromper a utiliza-
ção das instalações, deverá comunicá-lo por escrito ao presidente
da Câmara Municipal do Sardoal, com 15 dias de antecedência, sob
pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

6 — A autorização da cedência será cancelada quando, a ocupa-
ção do espaço não seja utilizado pelo utente, num período de um
mês, salvo justificação da entidade que requereu a utilização da
instalação.

7 — As reservas para utilização pontual implicam o pagamento
de tarifas inerentes, a pagar no acto da reserva nos serviços admi-
nistrativos das instalações desportivas.

8 — Não podendo concretizar-se a utilização por motivos pon-
derosos, o utente deve comunicar o facto de preferência por es-
crito, com pelo menos quarenta e oito horas de antecedência, sob
pena de incorrerem na sanção prevista no n.º 6 do artigo 13.º do
presente Regulamento.

9 — Sempre que a Câmara Municipal do Sardoal delibere utili-
zar as instalações, deverão ser canceladas as actividades de tipo
regular e ou pontual, com a comunicação prévia de oito dias de
antecedência às entidades que as ocupariam.

Artigo 10.º

Ordem de prioridade na cedência das instalações

1 — Serão considerados os pedidos de utilização das instalações
de acordo com a seguinte ordem de preferência:

1.1 — Actividades promovidas e desenvolvidas pela Câmara
Municipal do Sardoal;

1.2 — Jardins-de-Infância, escolas do ensino básico, secundá-
rio, especial e outros;

1.3 — Associações desportivas do concelho, cujo objecto seja a
prática desportiva.

1.4 — Outras entidades do concelho do Sardoal;
1.5 — Entidades fora do concelho do Sardoal.
2 — Serão factores de preferência a qualificação específica dos

profissionais responsáveis pelas actividades a desenvolver, em
primeiro lugar de igualdade, a antiguidade de utilização contínua
da instalação.

Artigo 11.º

Responsabilidade pela utilização das instalações

1 — As entidades ou utentes individuais autorizados a utilizar as
instalações serão integralmente responsáveis pelas actividades de-
senvolvidas e pelos danos que causarem durante o período de uti-
lização.

2 — Os danos causados no exercício das actividades importarão
sempre na reposição dos bens danificados no seu estado inicial ou
no pagamento dos prejuízos causados.

CAPÍTULO III

Regras de conduta

Artigo 12.º

Regras de conduta na utilização das instalações

1 — Em todas as instalações:

a) É expressamente proibido fumar, comer ou tomar bebi-
das dentro das instalações, excepto nos locais próprios
para o efeito e deitar lixo fora dos recipientes apropria-
dos para esse efeito;

b) É obrigatório o uso de chinelos nos balneários, por forma
a evitar o aparecimento e contágio de micoses e outros
problemas de saúde;

c) É proibida a entrada a cães e outros animais, com excep-
ção do consignado no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 118/
99, de 14 de Abril;

d) Os utentes deverão respeitar toda a sinalética e informa-
ções presentes nas instalações desportivas;

e) Os utentes deverão tomar as devidas precauções em rela-
ção ao material que possuem, uma vez que a Câmara
Municipal do Sardoal não se responsabiliza por eventuais
danos ou roubos;

f) E expressamente proibido o acesso ao plano de água, de
utentes que se façam transportar de: anéis, fios, pulseiras
e outros objectos que ponham em causa a sua integridade
física e a dos outros utentes.

2 — Na piscina coberta:

a) Os utentes deverão entrar pela porta de acesso aos balneá-
rios;

b) Só é permitido o acesso à zona dos tanques da piscina coberta
às pessoas equipadas com vestuário de banho, sendo obri-
gatório o seu uso qualquer que seja a idade do utente;

c) O vestuário de banho a que se refere a alínea b), consiste
em fato de banho ou calções específicos para a prática de
natação;

d) Aos utentes que não forem autorizados a utilizar as pisci-
nas por não envergarem vestuário de banho de acordo com
as normas estabelecidas, não será restituída a importân-
cia do bilhete de entrada;

e) É obrigatória a utilização de touca;
f) É obrigatório o uso de chinelos, por forma a prevenir o

aparecimento e contágio de micoses e outras doenças;
g) É obrigatória a utilização dos chuveiros e lava-pés, antes

da entrada na água;
h) É proibido projectar propositadamente água para o exte-

rior das piscinas;
i) Não é permitida, nas instalações, a prática de jogos, cor-

rerias desordenadas e saltos para a água, por forma a in-
comodar os outros utentes e a danificar as instalações ou
a pôr em perigo a segurança dos utentes;

j) É expressamente proibida a entrada de pessoas calçadas
na zona vedada e exclusivamente destinada a banhistas,
salvaguardando o uso de calçado próprio ou protecção para
o pessoal em serviço e outro pessoal, a título excepcional;

k) Os utentes deverão munir-se de uma chave de um armá-
rio a qual terá de ser devolvida no final da sua utilização.
Nos casos do sistema descrito não estar a ser utilizado,
antes de usarem os vestiários, os utentes deverão munir-
-se de uma cruzeta numerada, que lhes será fornecida na
rouparia, mediante a apresentação do cartão de utente ou
bilhete de ingresso, para nela colocarem o vestuário.
A cruzeta com o vestuário deverá ser entregue ao cuidado
do empregado da rouparia. Finda a utilização das cruze-
tas, as mesmas deverão ser devolvidas;

l) O material didáctico utilizado terá que ser devolvido no
local adequado e no estado de conservação em que foi
entregue.

3 — Na piscina descoberta:

a) Só é permitido o acesso à cuba da piscina às pessoas equi-
padas com vestuário de banho, sendo obrigatório o seu
uso qualquer que seja a idade do utente;

b) E obrigatório o uso de chinelos, por forma a prevenir o
aparecimento e contágio de micoses e outras doenças;
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c) Recomenda-se o uso de protectores solares durante a ex-
posição ao sol; após a colocação de protectores e antes
de entrar no plano de água, o utente deverá tomar um
duche prolongado, por forma a retirar o creme;

d) É obrigatória a utilização dos chuveiros e lava-pés, antes
da entrada na água;

e) É proibido projectar propositadamente água para o exte-
rior das piscinas;

f) Não é permitida, nas instalações, a prática de jogos, cor-
rerias desordenadas e saltos para a água, por forma a in-
comodar os outros utentes e a danificar as instalações ou
a pôr em perigo a segurança dos utentes;

g) Os utentes deverão munir-se de uma cruzeta numerada,
que lhes será fornecida na rouparia, mediante a apresen-
tação do cartão de utente ou bilhete de ingresso, para nela
colocarem o vestuário. A cruzeta com o vestuário deverá
ser entregue ao cuidado do empregado da rouparia. Finda
a utilização das cruzetas, as mesmas deverão ser devolvidas;

h) O material didáctico ou recreativo utilizado terá que ser
devolvido no local adequado e no estado de conservação
em que foi entregue.

Artigo 13.º

Sanções

1 — O não cumprimento do disposto neste Regulamento e a
prática de actos contrários às ordens legítimas do pessoal em ser-
viço nas instalações desportivas, dará origem à aplicação de san-
ções, conforme a gravidade do caso, sem embargo de recurso à
autoridade.

2 — Os infractores podem ser sancionados com:

a) Repreensão verbal;
b) Expulsão das instalações;
c) Inibição temporária da utilização das instalações;
d) Inibição definitiva da utilização das instalações.

3 — A aplicação das sanções previstas nas alíneas a) e b) é fei-
ta pelo responsável pelas instalações desportivas ou em caso de
ausência, dos funcionários em serviço, com eventual recurso às
forças da ordem.

4 — As sanções c) e d) serão aplicadas pelo executivo, sob pro-
posta do responsável técnico das instalações, com garantia de todos
os direitos de defesa.

5 — Qualquer prejuízo ou dano causado nas instalações ou equi-
pamentos pelos utentes, além das sanções referidas no n.º 2 deste
artigo, implicam uma indemnização à Câmara Municipal do Sardoal,
no valor do prejuízo ou dano causado.

6 — Não podendo concretizar-se a utilização dos espaços re-
servados e não sendo cumprido o previsto no n.º 8 do artigo 7.º,
poderão ser suspensas as utilizações futuras.

Artigo 14.º

Deveres dos funcionários e técnicos

É aos funcionários e técnicos das piscinas que cumpre zelar pelas
condições de higiene e salubridade do complexo de instalações das
piscinas municipais do Sardoal.

1 — Técnicos responsáveis pelo enquadramento do processo de
ensino-aprendizagem:

a) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de higiene
referentes à utilização das instalações;

b) Em caso de acidentes providenciar o rápido transporte do(s)
acidentado(s) para estabelecimento de atendimento mé-
dico-hospitalar, sempre que a gravidade do caso exigir;

c) Elaborar e manter actualizado o inventário do material
didáctico das piscinas;

d) Apresentar propostas de aquisição de material didáctico;
e) Participar as ocorrências que constituem desvio à normal

utilização das instalações;
f) Montar, desmontar e arrumar o material necessário ao

desenrolar das actividades de ensino-aprendizagem;
g) Controlar a utilização dos espaços aquáticos atribuídos,

fazendo cumprir e cumprindo os horários de utilização;
h) Impedir a prática de actos (saltos, corridas, etc.), que ponham

em risco a integridade física dos utentes e técnicos, bem
como o normal funcionamento das actividades;

i) Participar ao presidente da Câmara, todas as ocorrências
anormais, nomeadamente nos domínios da indisciplina, falta
de higiene e possíveis danos causados;

j) Assegurar a vigilância do recinto das piscinas;
k) Suspender a venda de bilhetes quando se verificar excesso

de lotação, ou funcionamento das piscinas quando ocorra
motivo de força maior.

2 — Funcionários auxiliares e administrativos:

a) Abrir e fechar as instalações no horário previamente es-
tabelecido;

b) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de higiene
referentes à utilização das instalações;

c) Controlar as entradas dos utentes;
d) Proceder à cobrança de taxas de inscrição e de mensalidades

devidas quer pela frequência da escola de natação, quer de
bilhetes devidos pela utilização em regime livre individual;

e) Suspender a venda de bilhetes quando se verificar excesso
de lotação ou quando ocorra motivo de força maior, após
ter auscultado a direcção;

f) Assegurar a vigilância dos vestiários e balneários;
g) Assegurar a correcta utilização dos cabides;
h) Responsabilizar-se pelos objectos e valores previamente

entregues à sua guarda;
i) Manter limpos os balneários e demais dependências das

piscinas;
j) Auxiliar, se necessário, o pessoal técnico de manutenção

nas tarefas de manutenção da piscina.

3 — Funcionários técnicos de manutenção:

a) Zelar pelo bom funcionamento do sistema de abastecimento,
tratamento e desinfecção da água e sistemas de iluminação;

b) Proceder periodicamente às análises da água e solicitar à
direcção, quando se revelar necessária, a intervenção de
técnico habilitado;

c) Elaborar e manter actualizado o inventário de bens das
piscinas;

d) Apresentar propostas de aquisição de material não didáctico;
e) Montar, desmontar e arrumar o material necessário ao

desenrolar das actividades extra-ensino-aprendizagem;
f) Proceder à limpeza da zona dos tanques e áreas limítrofes

e proceder ao tratamento e verificação do cloro e PH da
água;

g) Colaborar na limpeza do recinto das piscinas.

Artigo 15.º

Escolas

1 — A Câmara Municipal do Sardoal poderá criar escolas de natação,
ou outras, relacionadas com actividades desportivas a desenvolver
nas piscinas municipais por professores devidamente habilitados.

2 — A organização e funcionamento das escolas promovidas pela
autarquia, ficarão sujeitas a disposições e normas próprias a defi-
nir em regulamento próprio e tendo em atenção o disposto no
n.º 2 do artigo 7.º deste Regulamento.

Artigo 16.º

Provas desportivas e festivais

Poderão realizar-se nas piscinas provas desportivas ou festivais
organizados pela Câmara Municipal ou quaisquer outras entidades
mediante acordo prévio.

Neste caso, as condições de exploração e preços de acesso, se a
tal houver lugar, serão resultantes de acordo entre a Câmara Mu-
nicipal e a entidade organizadora.

Artigo 17.º

Interrupção do funcionamento

À Câmara Municipal do Sardoal reserva-se o direito de inter-
romper/suspender o funcionamento das piscinas sempre que não
existam condições para o seu normal funcionamento, como, por
exemplo, por motivos de reparação inadiável de avarias, execução
de trabalhos de limpeza e ou de manutenção corrente ou extraor-
dinária.

Artigo 18.º

Disposições finais

1 — O executivo municipal promulgará as instruções que en-
tender necessárias ou convenientes para a boa execução do dis-
posto neste Regulamento.
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2 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão resolvidas
por deliberação do executivo camarário, bem como a aplicação
das taxas e sua actualização.

3 — Todo e qualquer utilizador (ou, se menor, o seu represen-
tante legal) é responsável pelos eventuais danos causados pelo próprio
ou eventuais acidentes, se estes não decorrerem da normal utiliza-
ção dos equipamentos.

Artigo 19.º

Revogação

O presente Regulamento revoga o anterior Regulamento da Piscina
Municipal.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação pela Assembleia Municipal do Sardoal.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 8964/2004 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Paulo Alexandre Canastra Nunes, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de coveiro,
escalão 1, índice 155, pelo período de 12 meses, com início em 1
de Outubro de 2004.

15 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8965/2004 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Carlos Manuel da Costa da Silva, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de cantoneiro
de limpeza, escalão 1, índice 155, pelo período de 12 meses, com
início em 1 de Outubro de 2004.

15 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8966/2004 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Jorge Miguel Soares Malhado, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 155, pelo período de 12 meses, com início
em 15 de Outubro de 2004.

19 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 8967/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro), se torna público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, para a categoria de
auxiliar técnico de campismo, com Gertrudes Maria Parreirinha
Picamilho Guerreiro, com efeitos a partir de 12 de Setembro de
2004 e termo em 11 de Setembro de 2005, e Bruno Ferro Gonçal-
ves, com efeitos a partir de 20 de Setembro de 2004 e termo em
19 de Setembro de 2005, e para a categoria de assistente adminis-
trativo, com João Pedro Marques Garcia Santos, com efeitos a partir
de 24 de Setembro de 2004 e termo em 23 de Setembro de 2005,
ao abrigo do disposto nos artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, 139.º e 140.º ambos do Código do Trabalho

(aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto), aplicável por
força do disposto no artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, e 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, no Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar.

22 de Setembro de 2004. — O Vereador, com competência de-
legada na Área de Gestão e Direcção dos Recursos Humanos afec-
tos aos serviços do município, Manuel Joaquim Pisco Lopes.

Aviso n.º 8968/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro), se torna público que foi renovado o contrato de traba-
lho a termo certo, pelo prazo de um ano, para a categoria de pedreiro,
com Jorge Miguel Martins Santos Cova, com efeitos a partir de 3
de Novembro de 2004 e termo em 2 de Novembro de 2005, ao
abrigo do disposto nos artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, 139.º e 140.º ambos do Código do Trabalho (apro-
vado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto), aplicável por força
do disposto no artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2004, de 22 de Ju-
nho, e 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
no Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar.

24 de Setembro de 2004. — O Vereador, com competência de-
legada na Área de Gestão e Direcção dos Recursos Humanos afec-
tos aos serviços do município, Manuel Joaquim Pisco Lopes.

Aviso n.º 8969/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), se
torna público que foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, pelo prazo de um ano, com Vítor Manuel Rodrigues Valido
de Jesus, para a categoria de vigilante de jardins e parques infantis,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2004 e termo em 2 de
Setembro de 2005, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, 139.º e 140.º ambos do Código
do Trabalho (aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto),
aplicável por força do disposto no artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 23/
2004, de 22 de Junho, e artigo 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, no Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar.

27 de Setembro de 2004. — O Vereador, com competência de-
legada na Área de Gestão e Direcção dos Recursos Humanos afec-
tos aos serviços do município, Manuel Joaquim Pisco Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 8970/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, na sequência da oferta pública de emprego, foram admitidos,
por contrato a termo certo, por um ano, os trabalhadores abaixo
mencionados:

Isabel Alexandra Paiva Fernandes Pires — técnico superior de
2.ª classe, arqueologia, com data da publicação da oferta pública
de emprego de 5 de Agosto de 2004 e data da assinatura do con-
trato de 12 de Outubro de 2004.

Nélia da Assunção Nunes Marreiros — técnico de informática ad-
junto, com data da publicação da oferta pública de emprego de
22 de Junho de 2004 e data da assinatura do contrato de 12 de
Outubro de 2004.

André Silva Ferreira — técnico de informática adjunto, com data
da publicação da oferta pública de emprego de 22 de Junho de
2004 e data da assinatura do contrato de 12 de Outubro de 2004.

André Lopes Ferreira de Oliveira — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, com data da publicação da oferta pú-
blica de emprego de 5 de Agosto de 2004 e data da assinatura
do contrato de 12 de Outubro de 2004.

12 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Paulo Barbosa Moreira de Sousa.


